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Intervenção do Presidente da Assembleia da República na Conferência Internacional 

“O Futuro da Integração Regional na Europa 

e na América Latina”
ISCTE, Lisboa, 14 de Outubro de 2004 

NA SESSÃO DE ABERTURA DA CONFERÊNCIA INTERNACIONAL “O FUTURO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL NA EUROPA E AMÉRICA LATINA”
(Lisboa, 14 de Outubro de 2004)

Minhas Senhoras e

Meus Senhores:

Começo por felicitar as entidades organizadoras desta Conferência acerca de um tema da máxima importância para o futuro da Europa, da América Latina e do próprio sistema internacional, no âmbito do processo de globalização.

Agradeço o convite que foi dirigido e que muito me honra de poder intervir nesta Sessão de Abertura. O brilhantismo dos oradores convidados constitui uma garantia de sucesso, pela excelência e elevação da sua obra e pensamento nesta e outras matérias.

Neste tipo de ocasiões, começo sempre por lembrar que, embora não revestindo carácter institucional, a minha intervenção respeita sempre a prudência de expressão esperável do Presidente do Parlamento — a quem muitas vezes não convém discorrer livremente em público tudo o que gostaria de dizer nestas temáticas.

Minhas Senhoras e

Meus Senhores:

A integração europeia constitui um desígnio estratégico, de afirmação da unidade e identidade do nosso Continente, dos seus interesses próprios e dos valores que o inspiram. O sucesso granjeado até aos dias de hoje constitui a maior e mais bem conseguida experiência do género, servindo de referência a tudo o que de semelhante se vai registando em diferentes partes do globo.

No movimento galopante da globalização que tudo arrasta, desencadeado pela grande revolução tecnológica dos finais do século XX, pelo desencadear das economias de escala e da procura incessante do óptimo económico, o equilíbrio geral impõe a formação de entidades sólidas e suficientemente fortes, que se batam por pontos de vista comuns e garantam a imprescindível regulação num mundo cada vez mais identificado pela falta de uma regulação, acordada ou superior.

A regulação que o processo de integração regional permite, possibilita a prevenção da lei da selva, com o consequente e impiedoso esmagamento dos mais fracos pelos mais fortes, de forma totalmente injusta e, a prazo, explosiva.

No rescaldo da II Guerra Mundial, cansados da destruição e da morte, os povos da Europa Ocidental desencadearam um processo que não mais permitisse que a devastação provocada pelo conflito bélico fosse possível; que o desentendimento desse lugar à cooperação e que a paz substituísse a catástrofe.

A evolução positiva e encorajadora alastrou, agregando como por osmose, os países mais desenvolvidos e onde a democracia era uma realidade sólida e vibrante. Criaram-se elevados padrões de referência que passaram a nortear o pulsar de todo o Continente. 

É por isso que quando o Muro de Berlim foi derrubado caiu com ele a vergonha de uma Europa dividida, expressão palpável da Cortina de Ferro, onde a metade dominada pelo comunismo e longe dos valores de uma democracia de tipo ocidental, se caracterizava por um intolerável atraso económico e social que condenou sucessivas gerações na Europa de Leste. 

Verdadeiramente impressionante de constatar, nesses dias eufóricos de reconquista da liberdade, foi, uma vez restaurada a democracia, esses novos Estados logo se apressarem a reclamar a adesão à NATO e a entrada na então, ainda, Comunidade Económica Europeia, deixando assim bem claro quem tinham sido os vencedores da Guerra Fria. 

Estes Países, libertos das ditaduras comunistas apoiadas pelo ex-Bloco Soviético, prontamente associaram a consolidação da democracia à integração europeia, direccionando à União a mega transformação dos seus quadros políticos e constitucionais, direccionando objectivos de convergência, uniformizando práticas e valores democráticos. 

A sua pronta e imediata aproximação ao ideal europeu, a par da vontade determinada em integrarem, na sua maioria, a Aliança Atlântica, fez-se na convicção de que a paz e a estabilidade que o velho continente conheceu nestas últimas décadas assenta na acção e resultado destas duas Instituições. 

Os Países da Europa Ocidental, membros da União Europeia e da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), conseguiram garantir que as suas mais recentes gerações não conhecessem as agruras da guerra, o poder destruidor das armas e o desaparecimento maciço de parte do seu património nacional. E tão longo período de tempo sem conflitos militares não tem paralelo na história da Europa. 


Nesta sequência, a paz e a estabilidade, aliadas ao desenvolvimento e ao crescimento económico, constituem as grandes bandeiras da União Europeia, capazes de despertarem tamanho interesse naqueles que se foram libertando da opressão e abraçando a liberdade e a democracia. É por isso que o alargamento é um imperativo para a Europa, que qualquer interesse pontual não pode obstruir nem denegrir. 


Aproveito para relembrar que a Assembleia da República de Portugal foi um dos primeiros parlamentos da União a ratificar os tratados de adesão dos novos Estados Membros, sem votos contra, convicta daquilo que verdadeiramente estava em jogo para o futuro da Continente e da própria Humanidade.


Findo mais este ciclo de consolidação dos valores europeus, logo um outro se abre, com novos e redobrados desafios. É já conhecido o relatório da Comissão Europeia sobre as datas de adesão e negociação com os Estados que integram o novo grupo de candidatos. Croácia, Bulgária, Roménia e Turquia estão hoje a esgrimir argumentos, a divulgar potencialidades, a convencer a União de que reúnem já as condições necessárias para virem a ser membros da grande família europeia. 


Desta evolução podemos, então, concluir que o projecto fundador da integração europeia foi um sucesso absoluto! A CEE vingou numa amplitude para muitos impensável e transformou-se numa das maiores e mais dinâmicas economias do planeta. 


A interpenetração das economias fortaleceu interesses comuns; a aproximação e o conhecimento mútuo originaram um novo espírito, de cooperação e solidariedade, derrubando velhos ódios e preconceitos. Obteve-se assim um progresso sem precedentes, que sustenta um modelo social avançado, extremamente vantajoso, cuja sustentabilidade está hoje posta em causa, em função da profunda alteração entretanto verificada nos quadros de referência, mentais e societais.

Tende-se — em minha opinião, erradamente — a desvalorizar este referencial vitorioso, como sendo a redução do projecto europeu a uma zona de livre câmbio, aliás fortalecida com uma moeda única e estável. Ora, em si mesmo, isso é já mesmo muito bom; porém, os resultados até aqui alcançados justificam que se progrida para outros patamares de integração, com óbvia projecção no domínio político.

Num mundo globalizado, impõem-se novas soluções. Há problemas que não podem já ser resolvidos nos esquemas tradicionais. As dramáticas questões demográficas, sanitárias e ambientais, o combate ao terrorismo global, a luta sem quartel ao crime organizado ultrapassam as capacidades próprias das autoridades delimitadas pelas fronteiras históricas dos estados. A Europa — e quem o diz, diz também as cidadãs e os cidadãos europeus — tem todo o interesse numa actuação organizada no plano continental, com dimensão e capacidade suficientes para se manter atenta às realidades planetárias e eficiente em tão vasto âmbito.

Quanto aos domínios da política externa e da defesa também se pode avançar muito, em nome dos interesses e valores próprios do nosso Velho Continente. Mas aí a experiência ensina que convém muito proceder prudentemente e dar tempo ao tempo, permitindo que as novas ideias amadureçam e sejam captáveis pela generalidade das pessoas.

Em minha opinião, os cinquenta anos de paz na Europa, que tanto beneficiaram já duas gerações de europeus, resultam da dinâmica da integração, certamente, que esbateu anteriores tensões conflituais entre adversários históricos, mas também da Aliança Atlântica, sábia associação com a grande potência militar e oceânica dos nossos dias.

Minhas Senhoras e 

Meus Senhores 

Com base nesta experiência de sucesso, muitas outras se têm multiplicado. A actual tendência mundial para a integração regional é, pois, uma consequência da crescente complexidade das relações internacionais no período que se caracteriza pela acentuada interdependência numa economia globalizada e constitui simultaneamente uma reacção a essa complexidade. 

Assim, à medida que avança o processo de globalização e de abertura económica à escala mundial, maior é a tendência dos Países para se integrarem em blocos de nível regional. 

Nas conclusões do estudo comparativo e prospectivo sobre a União Europeia, o Tratado de Comércio Livre (TLCAN), o Mercosul e a Área de Comércio Livre das Américas (ALCA), elaborado pelo Parlamento Europeu, é referido, a título de exemplo, que em finais de 1998, 132 membros da OMC haviam assinado um acordo regional de comércio e, para além disso, desde então, a Organização havia já sido notificada de 179 acordos comerciais regionais, encontrando-se em vigor 103.

A compatibilidade destes acordos regionais com o sistema multilateral de liberalização do comércio é um debate actual e ainda sem grandes soluções consensuais. Ainda assim, a integração regional é uma realidade cada vez mais consistente, emergindo como um fenómeno económico fundamental a nível mundial. 

As experiências em evolução na América Latina, como o Mercosul, o Pacto Andino ou a Área de Comércio Livre das Américas são já muito auspiciosas, podendo, a prazo, garantir resultados semelhantes aos da União Europeia. 

A União tem aumentado quantitativa e qualitativamente, ao longo deste últimos anos, as suas relações com a América Latina, sobretudo no diálogo político institucional e nos processos de cooperação para o desenvolvimento, sendo já a Europa o principal fornecedor de ajuda à Região. Não obstante, as relações comerciais apresentam desequilíbrios importantes que, embora favoráveis à União Europeia em termos de balança comercial, diluem de forma significativa o peso da mesma na Região, como destino das exportações latino-americanas, sobretudo, devido aos problemas de acesso dos produtos agrícolas ao Velho Continente, em virtude dos fortes subsídios à produção por cá vigentes. 

Com base nos antigos laços históricos e culturais que unem a Europa à América Latina, e onde Portugal desempenha um papel absolutamente central, a experiência da União Europeia continua a desempenhar um papel de referência para estes diversos processos de integração. 

O reforço dos laços de cooperação institucional é, por tudo isto, vital para o futuro sucesso da própria regulamentação do avassalador processo de globalização. 

Pela nossa parte, temos plena consciência que, à medida que se aprofundam os laços de integração na União Europeia, maiores serão as responsabilidades regionais e mundiais do nosso próprio sucesso. E também aqui a Europa não pode falhar. 
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